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 Direcção-Geral da Saúde Circular Normativa
 

Assunto: “Cirurgia Segura Salva Vidas” Nº:16/DQS/DQCO 
DATA:22/06/2010 

 
Para: Todos os Blocos Operatórios do Sistema Nacional de Saúde 

 
Contacto na DGS: Departamento da Qualidade na Saúde/Divisão da Qualidade Clínica e 

Organizacional e Divisão da Segurança do Doente-(cirurgiasegura@dgs.pt) 
 

 
 
I. CONTEXTO 
 
As complicações cirúrgicas que surgem durante a intervenção ou após a sua concretização, 

continuam a ser causa importante de morbilidade e mortalidade.  

Gestos simples, como a mera verificação de uma lista (“Lista de Verificação da Segurança 

Cirúrgica”) enumerando os principais problemas potencialmente associados a cada uma das 

fases da cirurgia (antes, durante e após), com envolvimento activo de todos os profissionais 

de saúde que constituem a equipa cirúrgica, traduzem-se em amplos benefícios já bem 

demonstrados em estudos internacionais, nomeadamente, numa significativa redução das 

taxas de complicações e de mortalidade. O mesmo acontece com o Índice de Apgar 

Cirúrgico, a aplicar pelo anestesista, antes de o doente sair da sala de operações.  

A aplicação sistemática do Índice de Apgar neonatal, entre outras medidas, trouxe uma 

franca melhoria nos indicadores de Saúde Infantil, ao longo dos últimos anos. Em 2008, em 

Portugal, registaram-se 103 541 partos e 883 337 cirurgias major e médias1 tendo sido, 

portanto, o volume de cirurgias cerca de 8,5 vezes superior ao número de partos. Estes 

valores a necessidade de se optar pela utilização sistemática do Índice de Apgar Cirúrgico, 

como forma de melhorar os indicadores cirúrgicos. 

 

 
II. NORMA 
 

A Direcção-Geral da Saúde, no uso das suas competências técnico-normativas e com base 

em documentação da Organização Mundial de Saúde (OMS), traduzida e adaptada com a 

devida autorização e posteriormente validada por um grupo de peritos nacionais, disponível 

                                            
1 Fonte www.ine.pt 

http://www.ine.pt/


Direcção-Geral da Saúde Circular Normativa
 

Alameda D. Afonso Henriques, 45 - 1049-005 Lisboa - Portugal - Tel 218 430 500 - Fax: 218 430 530 - Email: geral@dgs.pt 2
 

em www.dgs.pt, determina, em parceria com o Sistema Integrado de Gestão de Inscritos 

para Cirurgia (SIGIC), da Administração Central do Sistema de Saúde (ACSS), por 

recomendação do Departamento da Qualidade na Saúde: 

 

1. A implementação da “Cirurgia Segura Salva Vidas”, em todos os blocos operatórios 

do Sistema Nacional de Saúde.  

 

2. O preenchimento, em todas as cirurgias da “Lista de Verificação da Segurança 

Cirúrgica”, bem como o Apgar Cirúrgico, na plataforma informática Sistema Integrado 

de Gestão de Listas de Inscritos para Cirurgia (SIGLIC), disponível no endereço 

electrónico https://siglic.min-saude.pt , directamente, ou através da interface com o 

sistema de informação do Hospital2. 

 

3. A adesão de todos os blocos operatórios abrangidos à “Cirurgia Segura Salva Vidas” 

até ao final de Setembro de 2010. 

 

4. Para se proceder à avaliação de resultados prevista no ponto V da presente Circular, 

o registo obrigatório no SIGLIC, por parte dos hospitais, dos elementos adicionais 

constantes no Quadro I: 

 
Quadro I – Elementos adicionais 

• Na Proposta, antes da cirurgia: 

1. Risco anestésico, de acordo com os critérios da American 

Society of Anesthesiologists (ASA) 

2. Co-morbilidades relevantes para o acto cirúrgico 

• No período pericirúrgico: 

1. Indicação de eventuais complicações 

• Após a cirurgia: 

1. Antibioterapia terapêutica 

2. Indicação de eventuais complicações 

1. Com identificação obrigatória de infecções nosocomiais, 

caso ocorram 

3. Data do óbito, caso ocorra 

 

                                            
2 As instruções para o seu preenchimento encontram-se no Anexo I que faz parte integrante desta 
circular. 

http://www.dgs.pt/
https://siglic.min-saude.pt/
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III. FUNDAMENTAÇÃO 
 
Tendo em conta o crescente volume anual de cirurgias, a segurança cirúrgica emergiu como 

um problema de saúde pública significativo. Sabendo-se que as intervenções de saúde 

pública e os projectos de formação têm melhorado muito a sobrevivência materna e neonatal, 

considera-se que esforços análogos podem melhorar a segurança cirúrgica e a qualidade 

dos cuidados. 

Com a “Cirurgia Segura Salva Vidas” é exactamente esse objectivo que se pretende 

alcançar, através da adesão dos blocos operatórios portugueses à aplicação da Lista de 

Verificação de Segurança Cirúrgica e do Índice de Apgar Cirúrgico.  

 

1. A utilização da Lista de Verificação de Segurança Cirúrgica, simples e aplicável 

em qualquer contexto, permite a medição do impacto dos procedimentos cirúrgicos, 

não acrescenta custos, melhora a segurança cirúrgica e evita mortes e 

complicações. 

 

2. O quadro de procedimentos estabelecido para os cuidados seguros perioperatórios 

em hospitais, envolve uma sequência de actividades de rotina, cada uma com riscos 

específicos que podem ser atenuados: avaliação pré-operatória de doentes, 

intervenção cirúrgica e preparação dos cuidados pós-operatórios adequados.  

 

a. Na fase pré-operatória, a obtenção do consentimento informado, a 

confirmação da identidade do doente, do local da cirurgia e do procedimento 

a ser realizado, a verificação da integridade dos equipamentos anestésicos e 

da disponibilidade de medicamentos de emergência, assim como a adequada 

preparação para o desenrolar da cirurgia, são todos itens merecedores de 

atenção.  

 

b. Durante a cirurgia, o uso adequado e criterioso de antibióticos, a 

disponibilidade de exames imagiológicos e outros essenciais, a monitorização 

adequada do doente, o trabalho de equipa eficiente, as decisões anestésicas 

e cirúrgicas competentes, a técnica cirúrgica meticulosa e a boa comunicação 

entre cirurgiões, anestesistas e enfermeiros são aspectos a observar 

necessariamente para garantir um bom resultado. 
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c. Após a intervenção, um plano claro de cuidados, a compreensão dos 

eventos intra-operatórios e o compromisso com uma monitorização de alta 

qualidade podem favorecer a abordagem cirúrgica, promovendo assim a 

segurança do doente e a melhoria dos resultados.  

 

3 O Índice de Apgar Cirúrgico, calculado após o 3.º momento previsto na Lista de 

Verificação, a ser assegurado pelo anestesista, permite dar feedback imediato aos 

prestadores sobre a condição do doente.  

 

Salienta-se, no âmbito de aplicação da presente Circular, a necessidade de formação de 

recursos humanos e da introdução de melhorias no ambiente de trabalho, tais como a 

promoção de equipamento de iluminação e de esterilização adequados.  

 

 

IV. OPERACIONALIZAÇÃO 
 
 
Os dados da Lista de Verificação de Segurança Cirúrgica e do Índice da Apgar Cirúrgico 

devem ser registados na plataforma informática disponível no endereço electrónico 

https://siglic.min-saude.pt, directamente, ou através da interface com o sistema de 

informação do Hospital. As instruções para o seu preenchimento encontram-se no Anexo I 

desta circular.  

Em anexo (II e III), fazendo parte integrante desta Norma, constam a Lista de Verificação de 

Segurança Cirúrgica e o Índice de Apgar Cirúrgico. Esta documentação e a restante estão 

também disponíveis no site da DGS (www.dgs.pt ) A adesão, bloco a bloco, permitirá a cada 

profissional, equipa, serviço, instituição e serviços centrais do Ministério da Saúde obterem 

estatísticas cirúrgicas, as quais se revestem de uma importância fundamental para a 

melhoria das práticas cirúrgicas e para a segurança do doente. 

O começo do registo será a 1 de Julho de 2010. 

Para qualquer esclarecimento está disponível o endereço: cirurgiasegura@dgs.pt 
 
 
 
 
 
 

https://siglic.min-saude.pt/
http://www.dgs.pt/
mailto:cirurgiasegura@dgs.pt
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V. MONITORIZAÇÃO 
 

Serão publicados relatórios periódicos referentes à implementação da presente Circular e 

aos resultados obtidos, obedecendo a um conjunto de indicadores, que consta do Anexo IV. 

 
 
 
 
 
 

 
 

Francisco George 
Director-Geral da Saúde 
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ANEXO I 
 
 

Instruções para preenchimento da plataforma informática 
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ANEXO II 
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ANEXO III 
 
 

O ÍNDICE DE APGAR CIRÚRGICO 
 
Cálculo do "Índice de Apgar cirúrgico", com avaliações intra-operatórias de perda de sangue 
estimada, da menor frequência cardíaca e da menor tensão arterial média. A pontuação é a 
soma dos pontos em cada categoria. 
 
 0 pontos* 1 ponto 2 pontos 3 pontos 4 pontos 
Estimativa de perda 
de sangue(mL) a 

 
> 1000 

 
601-1000 

 
101-600 

 
≤100 

 

Menor tensão 
arterial média  
(mm Hg) b,c 

< 40 40-54 55-69 ≥70  

Menor frequência 
cardíaca(batimentos 
por minuto) b,d  

> 85* 76-85 66-75 56-65 ≤55* 

*A ocorrência de bradiarritmias patológicas, incluindo paragem sinusal, bloqueio ou dissociação auriculo-
ventricular, ritmos juncionais ou ventriculares e a assistolia também dá 0 pontos para a menor frequência 
cardíaca  
 
a A perda de sangue estimada a utilizar no cálculo deve ser o valor inscrito no registo oficial da 
operação. Geralmente, é calculada pelo anestesista e confirmada pelo cirurgião. Embora este 
método possa parecer impreciso, as estimativas de perda de sangue demonstraram ser exactas 
em termos de magnitude. 
 
b A frequência cardíaca e a tensão arterial devem ser obtidas a partir do registo de anestesia, 
como os valores registados desde o momento da incisão até ao momento do encerramento da 
ferida. 
 
c A tensão arterial média deve ser usada para calcular a pontuação da pressão arterial. Quando 
as tensões sistólica e diastólica são registados sem a tensão arterial média, a menor tensão 
arterial média deve ser calculada seleccionando os valores mais baixos de tensão diastólica e 
utilizando a fórmula: tensão arterial média = tensão arterial diastólica + (tensão sistólica – 
tensão diastólica) / 3. 
 
d Em casos de ocorrência de assistolia ou bloqueio cardíaco completo, a pontuação para a 
frequência cardíaca deve ser 0.  
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ANEXO IV 
 

INDICADORES DE CIRURGIA 
 
A presente lista de indicadores que se propõe ser trabalhada em conjunto com a ACSS para se 
conhecer a situação no nosso país antes do início da intervenção e de a monitorizar 
regularmente pós-intervenção, tem por base as recomendações constantes das Orientações da 
OMS. 
 

1. Número de salas de operações. 
2. Número de procedimentos cirúrgicos realizados por sala de cirurgia. 
3. Número de cirurgiões treinados.  
4. Número de anestesistas treinados. 
5. Taxa de mortalidade no dia da cirurgia. 
6. Taxa de mortalidade pós-operatória em hospital. 
7. Número de salas cirúrgicas por localização: hospital ou ambulatório, público ou privado. 
8. Número de cirurgiões treinados por especialidades: cirurgia geral, ginecologia e 

obstetrícia, neurocirurgia, oftalmologia, otorrinolaringologia, ortopedia e urologia. 
9. Número de outros prestadores cirúrgicos: internos, médicos não credenciados, agentes 

de saúde. 
10. Número de anestesistas treinados por nível de formação: médicos anestesistas, 

enfermeiros anestesistas, agentes de anestesia.  
11. Número de enfermeiros perioperatórios. 
12. Número de procedimentos cirúrgicos realizados em salas de operação para os 10 

procedimentos mais frequentes no país, emergentes ou electivos. 
13. Percentagem de óbitos no dia da cirurgia por procedimento para os 10 procedimentos 

mais frequentes no país. 
14.  Percentagem de óbitos intra-hospitalares após a cirurgia por procedimento para os 10 

procedimentos mais frequentes no país.  
15. Taxa de infecção do local cirúrgico 
16. Índice de Apgar cirúrgico. 

 
Definições: 

 Sala de operações define-se como sala fechada, especificamente dedicada a 
procedimentos cirúrgicos e dotada de equipamento de anestesia, estando ou não 
localizada numa unidade hospitalar. 

 Procedimento cirúrgico define-se como a incisão, excisão ou manipulação de tecido 
que requer anestesia local, ou geral, ou sedação profunda para controlar a dor. Estão 
excluídos os procedimentos invasivos que satisfaçam a definição realizados em sala de 
procedimentos não adequada para operações mais invasivas, não devem ser 
considerados. No entanto, se forem realizados numa sala de cirurgia devem ser 
incluídos. As operações em ambulatório estão incluídas. 

 Cirurgiões e Anestesistas treinados definem-se como cirurgiões  os médicos que 
obtiveram a certificação numa das especialidades cirúrgicas, conforme reconhecido 
pelas normas aceites no Estado- Membro ou na organização profissional nacional. Os 
Profissionais de Anestesia são médicos, enfermeiros e outros profissionais que 
obtiveram a certificação em prestação de cuidados de anestesia, conforme reconhecido 
pelas normas aceites no Estado-Membro ou na organização profissional nacional. As 
pessoas que realizam cirurgia ou administram anestesia, mas que não são treinadas, 
inclusive as que estão em formação, não devem ser incluídas. 

 N.º de mortes no dia da cirurgia a converter em taxa de mortalidade no dia da cirurgia 
por 10 000 procedimentos cirúrgicos num determinado ano ou período. 

 N.º de mortes intra-hospitalares após a cirurgia a converter em taxa de mortalidade 
pós-operatória intra-hospitalar, definida como o número de mortes no hospital, no prazo 



Direcção-Geral da Saúde Circular Normativa
 

Alameda D. Afonso Henriques, 45 - 1049-005 Lisboa - Portugal - Tel 218 430 500 - Fax: 218 430 530 - Email: geral@dgs.pt 15
 

de 30 dias após qualquer procedimento cirúrgico por 10.000 procedimentos cirúrgicos 
realizados num determinado ano ou período. 

 Infecção incisional superficial do local cirúrgico: A infecção ocorre no local da 
incisão no prazo de 30 dias após a cirurgia e envolve apenas a pele e o tecido 
subcutâneo na incisão e, pelo menos, um dos seguintes: 
• drenagem purulenta da incisão superficial; 
• isolamento de um organismo em cultura de fluido ou tecido da incisão superficial; 
• abertura deliberada da ferida pelo cirurgião, devido à presença de, pelo menos, um 

sinal ou sintoma de infecção (dor, sensibilidade, localizada, edema, vermelhidão ou 
calor), a não ser que a cultura da ferida seja negativa; ou  

• diagnóstico de infecção incisional superficial realizada pelo cirurgião ou pelo médico 
responsável. 

As seguintes condições não são geralmente reportadas como infecção de local cirúrgico: 
• abcesso local com inflamação mínima e limitado ao local de inserção cutânea da 

sutura; 
• infecção de um local da episiotomia; 
• infecção de um local de circuncisão neonatal; ou  
• queimadura com infecção.  

• Infecção incisional profunda do local cirúrgico: a infecção ocorre no local da 
operação até 30 dias após a cirurgia, se não houver implante (corpo estranho derivado 
não humano com colocação permanente no doente durante a cirurgia) deixado no local; 
a infecção  pode ocorrer até perfazer 1 ano, se  houver implante deixado no local. Além 
disso, a infecção parece estar relacionada com a cirurgia, se envolver tecidos moles 
profundos (músculos e as camadas de fascia) e implicar, pelo menos, um dos seguintes 
procedimentos:  

• drenagem purulenta da incisão profunda, mas não do componente órgão espaço do 
local cirúrgico; 

• deiscência da ferida ou abertura deliberada pelo cirurgião quando o doente tiver febre 
(> 38 ° C), dor localizada ou sensibilidade, a menos que o exame cultural da ferida seja 
negativo; 

• abcesso ou outra evidência de infecção envolvendo a incisão profunda em exame 
directo durante a cirurgia, através de exame histopatológico ou de exame radiológico, 
ou 

• diagnóstico de infecção incisional profunda do local cirúrgico realizado pelo cirurgião 
ou pelo médico assistente. 

• Infecção órgão espaço do local cirúrgico: a infecção ocorre no local da operação até 
30 dias após a cirurgia, se não houver implante (corpo estranho derivado não humano 
com colocação permanente no doente durante a cirurgia) deixado no local; a infecção 
pode ocorrer até perfazer 1 ano, se houver implante deixado no local. Além disso, a 
infecção parece estar relacionada com a cirurgia e tem origem noutra parte anatómica, 
que não a da incisão, que é aberta ou manipulada durante a cirurgia e, pelo menos, um 
dos seguintes: 
• drenagem purulenta a partir de um dreno colocado através da ferida no órgão 

espaço; 
• organismo isolado numa cultura obtida, de forma asséptica, no líquido ou amostra de 

tecido do órgão ou do espaço; 
• abcesso ou outra evidência de infecção envolvendo o órgão ou o espaço visível 

durante a cirurgia no exame directo, através de exame histopatológico ou de exame 
radiológico, ou 

• diagnóstico de infecção órgão espaço do local cirúrgico, pelo cirurgião ou pelo 
médico assistente. 
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